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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 33ª VARA CRIMINAL Processo: 0315020-04.2010.8.19.0001 Acusado: AGOSTINHO RODOLFO DOS SANTOS FILHO Artigos: 33, §3º, da Lei 11.343/06, e 218-B, §2º, inciso I, n/f do art. 69, ambos do Código Penal. SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia e aditamento à peça inicial em face de AGOSTINHO RODOLFO DOS SANTOS FILHO por infração ao artigo 33, §3º, da Lei 11.343/06 e 218-B, §2º, inciso I, n/f do art. 69, ambos do Código Penal, porque: ´No dia 02 de outubro de 2010, por volta das 22:20h, na Rua Doutor Silva, nº6, Favela Chapéu Mangueira, bairro Leme, nesta Cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, ofereceu, sem objetivo de lucro, a adolescente Elizangela dos Santos Carlos, para juntos consumirem, substância entorpecente, conhecida como cocaína. No mesmo dia, hora e local, o denunciado, consciente e voluntariamente, praticou ato libidinoso diverso da conjunção carnal com a adolescente Elizangela, sendo oferecido para tanto a droga acima descrita e à quantia de R$ 20,00 (vinte reais) para fazer um ´programa´, induzindo a mesma à prostituição. Policiais militares em patrulhamento no local, receberam informações de populares que em determinada residência havia uma menor praticado atos sexuais com um senhor de idade avançada. Ao encontrarem o local, bateram na porta, e perceberam que esta se encontrava aberta. Ato contínuo, ingressaram no imóvel e viram o denunciado e a adolescente Elizangela vestindo-se, momento em que o ora denunciado quando percebeu a presença dos policiais, derrubou no chão um espelho com pó branco e um cartão, jogando vinho em cima do material supostamente entorpecente, sendo encontrado no local, ao lado do copo de vinho, 0,14 (quatorze centigramas) de Cocaína, substância entorpecente, conforme laudo prévio de fls. 24/25. Os policiais arrecadaram ainda no local um pacote de preservativos aberto e três fechados, conforme Auto de Apreensão de fl. 23 Assim agindo, o denunciado restou incurso nas sanções do art. 33, §3º da Lei 11.343/06 e 218-B, §2º do Código Penal, na forma do art. 69 do mesmo Codex.´ A denúncia foi oferecida com base no Inquérito Policial nº 4270/2010, oriundo da 13ª Delegacia de Polícia. Auto de Prisão em Flagrante, fls. 02-C/03. Registro de Ocorrência, fls. 17/19. Registro de Ocorrência Aditado, fls. 20/22. Auto de Apreensão, fl. 23. Laudo Prévio de fl. 24. Decisão que recebeu a denúncia, fl. 45. Laudo de Exame de Corpo Delito realizado no denunciado, fl. 46. Folha de Antecedentes Criminais do acusado, fls. 51/53. Reposta escrita da defesa, fls. 57/59. Laudo Definitivo de Exame de Entorpecentes, fl. 60. Laudo de Exame de Corpo Delito Conjunção Carnal, fls. 61/62. Decisão que ratificou o recebimento da denúncia e designou AIJ, fl. 64. Audiência realizada, fls. 73/80, com a oitiva de três testemunhas de acusação e uma de defesa, tendo a Defensoria Pública requerido vista dos autos para arrolar outras testemunhas, o que foi deferido. Petição da i. Defensora Pública indicando rol substitutivo de testemunhas, fls. 82/83. Laudo de Exame de Material, fl. 87. Continuação da AIJ, fls. 95/100, com a oitiva de três testemunhas de defesa e interrogatório do réu. O Ministério Público apresentou suas alegações finais, fls. 102/106, pugnando pela procedência do pedido, com a condenação do acusado nas penas do artigo 33, § 3º, da Lei 11.343/06 e do artigo. 218-B, § 2º, inciso I, n/f do artigo 69 do Código Penal. A defesa do réu ofereceu alegações derradeiras, fls. 108/111, requerendo a absolvição do acusado por insuficiência de provas, no que se refere à imputação do uso compartilhado de drogas, e pela ausência de prova quanto à existência da prática de conjunção carnal com a adolescente. Despacho de fl. 120, enviando os autos ao Ministério Público para eventual oferecimento de aditamento à denúncia, tendo em vista o depoimento da adolescente Elizângela. Aditamento à denúncia, fls. 121/122. Decisão recebendo o aditamento à denúncia, fl. 127. Assentada de fl. 136, consignando o re-interrogatório do acusado. Por oportuno, o Ministério Público ratificou suas alegações finais. A Defesa, por sua vez, requereu vista dos autos para aditamento das alegações derradeiras já apresentadas. Aditamento às alegações finais defensivas, fls. 139/142, pleiteando a declaração de nulidade da relação processual desde a decisão que recebeu o aditamento à denúncia e ratificando as alegações apresentadas às fls. 108/111. Oficio da E. 1ª Câmara Criminal, solicitando informações para instruir o julgamento do Habeas Corpus impetrado em favor do réu, fl. 144. Ofício deste Juízo, fls. 153/154, encaminhando as informações solicitadas pela E. 1ª Câmara Criminal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, destaco que a preliminar de nulidade suscitada pela defesa, acerca da impossibilidade de aditamento à denúncia pelo Ministério Público, após ser instado pelo Magistrado, não merece acolhimento, considerando que não há, como entendeu o i. Defensor Público, qualquer ofensa aos princípios da isonomia e da imparcialidade. No caso presente, o aditamento à denúncia não trouxe nova imputação ao denunciado, apenas adequou o texto da exordial aos fatos que foram trazidos a lume durante a instrução criminal. A hipótese está expressamente contemplada no artigo 384, do CPP, permitindo, inclusive, a remessa dos autos ao Exmº. Sr. Procurador de Justiça, para o aditamento, em caso de recusa do Promotor de Justiça, o que demandaria uma dilação probatória ainda maior. Ora, diante dos princípios da obrigatoriedade e indisponibilidade da ação penal, além da busca da verdade real, e do simples exercício de um juízo de razoabilidade, não se vislumbra qualquer prejuízo à defesa do réu, uma vez que não é concebível a prolação de uma sentença dissociada da narrativa acusatória e dos fatos. Destarte, a alegada impossibilidade de aditamento à denúncia, pela ocorrência de suposta preclusão lógica, não encontra amparo nos dispositivos legais invocados, sendo, por esta razão, rejeitada a referida preliminar. Registra-se, por fim, que o réu teve possibilidade de ampla defesa, após o oferecimento do aditamento impugnado, não podendo ser reconhecida qualquer nulidade, por falta de prejuízo à defesa, artigo 563, do CPP. No mérito, no tocante ao delito do artigo 33, § 3º, da Lei 11.343/06, verifico que a materialidade da infração teve sua prova no Laudo Prévio de fl. 24 e no Laudo Definitivo de Exame de Entorpecente, fl. 60, onde os Srs. Peritos concluíram que, pelos exames de laboratório produzidos, a substância encontrada sob a posse do réu se constituía em Cocaína, sendo capaz de causar dependência física e psíquica, segundo a legislação vigente. Em relação ao crime do artigo 218-B, inciso I, do CP, para a configuração do mesmo não é necessária a presença de vestígios materiais, não havendo que se falar, portanto, em materialidade. Quanto à autoria, há que se aquilatar os elementos de prova coligidos aos autos. O acusado, em seu interrogatório, fls. 99/100, negou a prática dos fatos descritos na denúncia e em seu aditamento, afirmando que a adolescente apenas teria ido até a porta de sua casa para entregar a droga que havia comprado de um rapaz, sustentando que não consumiu o entorpecente com a mesma. Alegou, também, que não fez programa com a adolescente, não sabendo se a ofendida teria consumido droga antes. Informou, por fim, que não sabia a idade da lesada, tendo tomado conhecimento de que a mesma seria menor de 18 anos em audiência. A par dessas declarações, as pessoas ouvidas em Juízo trouxeram maiores detalhes acerca dos crimes imputados ao réu, destacando-se os seguintes trechos: ELIZÂNGELA DOS SANTOS CARLOS, fl. 74: ´...que estava na casa com o réu quando os policias chegaram; que tinha acabado de chegar no local; que consumiu uma carreira de cocaína com o réu; que o réu ofereceu R$20,00 para fazer ´um boquete e metida´, mas a declarante não quis; que já conheci o réu antes pois ele é colega da declarante; que foi a primeira vez que foi na casa dele usar entorpecentes; que sabia que havia entorpecentes na casa dele; que ele convidou a declarante para usar entorpecente; que fez um ´boquete´ no réu; que os policiais chegaram; que não sabe quantos anos tem; que não recebeu os R$20,00.(...) que já fez programas com outros homens; que nunca usou droga antes; que não arruma drogas para clientes; que faz programas há 10 anos; que costuma cobrar R$50,00; que foi o réu quem arrumou a droga que estava no local; que foi até a casa dele porque quis; que não foi convidada pelo réu; que a porta já estava aberta quando os policiais chegaram.(...) que morava com sua vó, mas ela faleceu sábado; que o réu é vizinho da declarante; que o réu sabia que a declarante fazia programa, mas nunca havia feito programa com ele.´ (g.n.) ALEXANDRO FAVARO COUTINHO, fls. 75/76: ´...que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que reconhece o réu e já o conhecia anteriormente da comunidade; que conhecia o réu, pois ele circulava durante a madrugada no ,local, mas não havia nada contra ele; que populares comunicaram que no topo do chapéu mangueira, em determinada casa havia um idoso com uma menor de idade praticando atos sexuais; que foi até o local e a porta não estava trancada; que pela fenda observou o réu com uma samba canção e a menor se arrumando; que ela estava ajeitando a roupa, mas não estava nua; que os dois se assustaram quando o declarante entrou e ao lado deles encontrou um espelho, um cartão e um copo de vinho; que havia uma parte da droga embalada no plástico e o restante caiu junto com o vinho e o espelho quando os policiais entraram; que a menina não falava coisa com coisa; que o réu disse que ela era uma amiga; que a Elisângela embaralhou as palavras quando lhe perguntaram o que estava fazendo no local; que observou pó branco no nariz da adolescente; que não se recorda se havia entorpecente no nariz do réu, mas acredita que não; que o réu informou que daria R$20,00 a adolescente mais a droga para consumar o ato sexual; que no local havia uma camisinha aberta e três fechadas; que a menina dizia que tinha praticado um ato sexual, mas não precisou qual; que ela informou ter 12, depois 13 e depois não sabia mais a idade; que a menina disse que não havia levado o entorpecente e sim o réu; que o réu informou que comprou o entorpecente e ofereceu a menina em troca dos favores sexuais.(...) que nunca viu a menor em programas sexuais no local. (...)que já conhecia ela antes; que está na comunidade há 2 anos desde a implantação da pacificação; que patrulha a comunidade dia e noite e nunca viu Elisângela nessa situação; que conhece o réu das madrugadas do local; que nunca o viu durante o dia; que não sabia onde ele morava.; que não tem conhecimento que ele pratique o tráfico, mas através da droga acredita que ele pratique esses atos com as meninas da comunidade; que Elisângela mora com a vó e outros familiares; que a família de Elisângela é deturpada; que existem usuários.´ (g.n) GUILHERME MARINHO GUIMARÃES, fls. 77/78: ´...que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que reconhece o réu e não o conhecia anteriormente; que foram avisados por moradores que algo de estranho estava acontecendo em determinada moradia; que foram até o local e a porta estava entre aberta; que entrou depois de seu colega e viu eles terminando de vestir e derramado vinho em cima do pó para uso; que havia resto de camisinha no chão; que separou os dois e perguntou o que estava ocorrendo; que tinha camisinha usada e fechada; que havia pó fechado e intacto; que outro estragou quando molhou; que a menor estava alucinada, não falava coisa com coisa e estava com o nariz branco; que o réu estava calmo; que o réu disse que era só uma curtição e havia pago R$20,00 para o ato sexual; que ele não especificou o ato; que a vítima estava com o dinheiro; que a vítima disse que a droga não era dela; que ela estava fora de si; que a vítima confirmou que havia recebido dinheiro para o ato sexual, mas não confirmou se fez ou não que ele confirmou que ofereceu o entorpecente e o dinheiro para o ato sexual; que já tinha visto a adolescente na comunidade; que sabe que ela não estuda, mas nunca ouviu dizer que ela praticasse atos sexuauis em troca de dinheiro ou entorpecente.(...) que depois da abordagem apareceram familiares que disseram que ela não tinha pais; que nem a irmã queria responder por ela.´(g.n) Portanto, o conjunto probatório carreado para os autos do processo não deixa dúvidas sobre a prática das condutas ilícitas, pelo acusado. É importante registrar, ainda, que não foge ao conhecimento deste Magistrado que as declarações da vítima devem ser analisadas com cuidado. Todavia, em crimes de natureza sexual, não há como ser afastada a relevância da palavra da mesma, na medida em que, na maioria dos casos, as condutas contra a liberdade sexual são praticadas em locais escondidos, distantes de outras pessoas, trazendo extrema repercussão no estado psicológico dos ofendidos. Ademais, se a narrativa da vítima for compatível com os demais elementos de prova dos autos, como no caso presente, tais informações deverão contribuir decisivamente na formação do livre convencimento do Juiz. Essa é a lição assente da torrencial jurisprudência: ´APELAÇÃO. Crimes de estupro de vulnerável e estupro qualificado em razão da idade da vítima. Arts. 213, § 1º e 217-A, ambos do Código Penal. Pleito defensivo de absolvição. Alegada precariedade do conjunto probatório. Inocorrência. Declarações coesas e detalhadas da vítima, que contava com 13 anos de idade à época em que os fatos se iniciaram, em consonância com as demais provas dos autos. Exames médicos confirmando, pela idade gestacional, que a conjunção carnal foi consumada na época em que a vítima contava com menos de quatorze anos. Palavra da vítima. Validade. Nos delitos sexuais, em regra praticados na clandestinidade, a palavra da vítima é de grande relevância e decisiva para a condenação do acusado, mormente quando não há nos autos elementos que afastam sua credibilidade, e sim que atestam a verossimilhança da versão por ela apresentada. Irrelevância de eventual consentimento ou experiência sexual anterior. Proteção especial. Crime de estupro qualificado que, pela espécie e condições de tempo, lugar e maneira de execução, deve ser considerado como continuação do crime de estupro de vulnerável. Dosagem da pena. Conseqüências do crime. Gravidez interrompida por aborto legal. Falta de proporcionalidade da exasperação operada na sentença. Crime cometido por padrasto. Recurso conhecido e parcialmente provido.´ (TJRJ - AC - 003760-29.2009.8.19.0036 - Des. Marco Aurélio Bellizze - j. 16/12/10 - 1ª Câmara Criminal) (g.n) ´ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - FATOS TÍPICOS DOS ARTIGOS 213 E 214 DO CÓDIGO PENAL PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO - RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA -RECURSO MINISTERIAL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO PARA CONDENAR O RÉU COMO INCURSO NAS PENAS DO ARTIGO 213 DO CÓDIGO PENAL -APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI Nº. 12.015/2009 POR SE APRESENTAR NO CASO CONCRETO COMO LEX MITIOR E, ENTÃO, AUTORIZAR O RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. Típica, antijurídica e culpável do crime de estupro qualificado a ação daquele que, constrange vítima de 16 (dezesseis) anos, mediante emprego de arma de fogo, a praticar coito vaginal, coito anal e sexo oral. In casu, ocorre prova segura, idônea e bastante para a prolação de um juízo de reprovação, vez que as provas dos autos são hábeis a demonstrar a autoria, a materialidade e a culpabilidade do Apelante. Em sede de crime contra a dignidade sexual, que a mais das vezes é praticado às escondidas, sempre relevante a palavra da vítima. Fato ocorrido antes do advento da Lei nº 12.015/09. As condutas descritas na denúncia configuravam, à época dos fatos, dois delitos - estupro e atentado violento ao pudor - praticados em concurso material. No caso concreto, a novatio legis in mellius autoriza o reconhecimento de crime único do artigo 213 do Código Penal, com a nova redação que lhe deu a Lei nº. 12.015/2009. Inexiste, pois, na espécie, crime continuado, in casu, como pretende o Apelante. No entanto, a prática de mais de uma conduta descrita no tipo de conteúdo variado autoriza o incremento da pena-base. Recurso ministerial a que se dá parcial provimento, para reformar a sentença e condenar o Apelado pela prática do delito do artigo 213 do Código Penal, à pena de 8 (oito) anos de reclusão em regime inicialmente fechado.´ (TJRJ - AC - 001400-31.1997.8.19.0008 - Des. Murta Ribeiro - j. 01/02/11 - 2ª Câmara Criminal) (g.n) As testemunhas de defesa, fls. 96, 97 e 98, não assistiram aos fatos narrados na denúncia, não trazendo maiores esclarecimentos às imputações feitas ao réu. Observa-se, igualmente, que outras provas presentes nos autos atestaram a veracidade das citadas declarações da ofendida, conforme se infere dos depoimentos dos policiais militares acima citados, os quais puderam constatar que a mesma encontrava-se sob efeito de substância entorpecente e ´não falava coisa com coisa´, estando ´fora de si´, após ter cheirado cocaína oferecida pelo acusado, caracterizando a adequação típica entre a conduta do réu e a descrição do artigo 33, § 3º, da Lei 11.343/06. Neste contexto, o Laudo de Exame de Entorpecentes de fl. 60 não deixa margem de dúvida quanto à natureza da substância encontrada na posse do denunciado. Além disso, os Agentes do Estado repetiram o relato da ofendida de que a mesma teria, efetivamente, praticado um ´boquete´ no réu, ato diverso da conjunção carnal, em troca do pagamento da importância de R$ 20,00 (vinte reais), restando claro que a vítima, menor de 18 anos, conforme Certidão de Nascimento de fl. 34, foi induzida à prática de prostituição. Por outro lado, verifica-se que a defesa, em momento algum, conseguiu afastar o convencimento formado por todo o lastro probatório produzido nos autos, limitando-se a apontar, em suas duas alegações finais, supostas contradições nos relatos feitos pelas pessoas arroladas pelo Ministério Público. Destarte, forçoso é o reconhecimento de que houve dois fatos típicos, antijurídicos e culpáveis, estando ausentes descriminantes e excludentes de culpabilidade no atuar do réu. Pelas razões expostas, o pedido da presente ação penal é procedente, considerando o acusado autor da prática dos crimes descritos na exordial e em seu aditamento, estando incursos nas penas dos artigos 33, § 3º, da Lei 11.343/06, e 218-B, § 2º, inciso I, do Código Penal, em concurso material. Passo a seguir a analisar as circunstâncias estabelecidas no art. 68, do CP, para fixação das penas a serem aplicadas ao acusado. AGOSTINHO RODOLFO DOS SANTOS FILHO, réu primário e de bons antecedentes, conforme atesta sua FAC, fls. 51/53, não havendo nos autos outros elementos que possam aferir sua personalidade, atento às diretrizes do artigo 59 do CP, entendo de justiça determinar suas penas-base nos patamares mínimos, ou seja, 06 (seis) meses de detenção e 700 (setecentos) dias-multa, fixado o DM no mínimo legal, para o crime do artigo 33, § 3º, da Lei 11.343/06, e 04 (quatro) anos de reclusão, para o delito do artigo 218-B, § 2º, inciso I, do CP. Não existem circunstâncias agravantes genéricas a serem avaliadas, sendo mantidos os quantitativos acima fixados. Ressalto, neste particular, que mesmo com a incidência de eventual circunstância atenuante tal benefício não poderia ser reconhecido, em razão da fixação das penas-base nos mínimos previstos em abstrato, verbete 231, da Súmula do STJ. No que diz respeito, por fim, às causas de aumento e diminuição de pena, pode-se concluir que as mesmas não estão presentes nos autos, sendo mantidos os quantitativos acima, os quais torno definitivos EX POSITIS JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, CONDENANDO o acusado AGOSTINHO RODOLFO DOS SANTOS FILHO pela prática dos delitos previstos nos artigos 33, § 3º, da Lei 11.343/06, e 218-B, § 2º, inciso I, n/f, do artigo 69, ambos do Código Penal, às penas de 06 (seis) meses de detenção e 700 (setecentos) dias-multa, fixado o DM no mínimo legal, e 04 (quatro) anos de reclusão, respectivamente. Condeno o réu, a teor do artigo 804, do CPP, também, ao pagamento das custas processuais. O regime de cumprimento da pena será o aberto para ambos os delitos, artigo 33, § 2º, alínea ´c´, do CP. Em razão da condenação do réu pela prática de dois delitos, com penas privativas de liberdade de reclusão e detenção, as quais ultrapassam o limite máximo de 04 (quatro) anos, torna-se inviável a substituição de que trata o artigo 44, inciso I, do CP. Além disso, as circunstâncias em que os crimes ocorreram, envolvendo menor de 18 anos, não indicam que tal substituição seja suficiente para assegurar o efetivo cumprimento do aspecto retributivo/preventivo das sanções impostas. Todavia, ante o regime imposto ao acusado para o cumprimento das reprimendas, inobstante ter permanecido preso durante a instrução criminal, concedo ao mesmo o direito de apelar em liberdade. Expeça-se Alvará de Soltura. Intime-se o representante legal da lesada da sentença, nos termos do artigo 201, § 2º, do CPP. Oficie-se, para a destruição da droga apreendida, dando-se baixa no cadastro do CNJ. Após o trânsito em julgado desta decisão, seja o nome do apenado lançado no rol dos culpados e feitas as comunicações devidas, inclusive para fins de execução. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de junho de 2011. LUIZ MÁRCIO VICTOR ALVES PEREIRA Juiz de Direito 
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